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Criança, adolescente, juventude, família, comunidade, sociedade. História da proteção jurídica e social da criança e do adolescente no Brasil. Direito da Criança e do Adolescente: formação e desenvolvimento. Marco normativo internacional e nacional. O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). Sistema Nacional de Medidas Sociooeducativas (SINASE). Socioeducação. A Justiça da Infância e da Juventude: teoria e prática. Tópicos Processuais. Políticas Públicas sobre Infância e Juventude. Temas Especiais.


	PROGRAMA

1. A questão da Infância no Brasil: Os tempos da Colônia e do Império.
A questão da Infância na República. Institucionalização da Política de Atendimento à Infância e Juventude. O Serviço de Assistência ao menor-SAM. A Fundação Nacional do Bem-Estar do Menor – FUNABEM. 3.1. Análise da Política de Proteção a Infância e Adolescência a partir da Promulgação da Constituição Federal de 1998 e da Promulgação da Lei 8.069/90 E.C.A.
2. Especialização do Direito da Infância e da Juventude: A doutrina da situação irregular. Definição. Sujeitos. Objeto. Fontes. Doutrina da Proteção Integral.
3.A infância e adolescência no contexto internacional - A Convenção Internacional dos Direitos da Criança e outros documentos internacionais.
4.Estrutura geral do Estatuto da Criança e do Adolescente. Parte Geral. Os Direitos Fundamentais. Prevenção. Parte Especial - Política de Atendimento: Entidades de Atendimento. Medidas (Específicas) de Proteção. Prática do Ato Infracional. Medidas Socioeducativas. Medidas Pertinentes aos Pais ou Responsável.  Conselhos Tutelares. Acesso à Justiça. Crimes e Infrações Administrativas. 
5. Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo - SINASE (Lei n°12.594/2012). 
6. Tópicos Processuais no Direito da Infância e Juventude. Feitos de Competência da Justiça da Infância e da Juventude. Apuração do Ato Infracional. Roteiro do Processo de Conhecimento – Apuração do Ato Infracional. Roteiro do Processo de Execução. Explicação dos fluxos. Rotinas das Secretarias das Varas da Infância e da Juventude 
7. Temas especiais: Vulnerabilidade e pauperização da infância e juventude; Educação e Socioeducação; Exploração sexual; Tráfico de crianças e adolescentes; Desaparecidos; Adoção (nacional e internacional); Migrantes; Trabalho infanto-juvenil; Violência e criminalidade: crianças e adolescentes testemunhas de crime, ameaçados de morte. Ações, projetos e programas de promoção, proteção e garantia de direitos da criança e do adolescente.
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